
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 563.755 - SC (2020/0047622-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ARGEU DA SILVA VAZ 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   LUDMILA GRADICI CARVALHO DRUMOND  - SC036422 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS.  LESÃO 
CORPORAL NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. DOSIMETRIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM UMA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - O art. 44 do Código Penal faculta ao julgador a substituição da pena 
privativa por uma pena restritiva de direitos ou multa, nos casos em que a reprimenda 
seja igual ou inferior à 1 (um) ano de reclusão.

III - In casu, nos limites cognitivos do habeas corpus, inexiste manifesta 
desproporcionalidade ou flagrante ilegalidade, perpetrada pela autoridade coatora, a 
ponto de ensejar a concessão da ordem de ofício, eis que a pena consistente em 
prestação pecuniária, está fundamentada e amparada pelo art. 44, inciso III do Código 
Penal, uma vez que o paciente detém maus antecedentes criminais. Qualquer incursão 
que escape a moldura fática ora apresentada, demandaria inegável revolvimento 
fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes deste átrio processual, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2020(Data do Julgamento)

Ministro FELIX FISCHER 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 563.755 - SC (2020/0047622-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ARGEU DA SILVA VAZ 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   LUDMILA GRADICI CARVALHO DRUMOND  - SC036422 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto em favor de ARGEU DA SILVA VAZ contra decisão monocrática de 

minha relatoria, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

No presente reclamo, o agravante postula a reconsideração da decisão, ou que 

o presente agravo seja submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total 

provimento (fls. 444-447).

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 563.755 - SC (2020/0047622-9)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ARGEU DA SILVA VAZ 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   LUDMILA GRADICI CARVALHO DRUMOND  - SC036422 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS 
CORPUS.  LESÃO CORPORAL NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. DOSIMETRIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE EM UMA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por 
decisão de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo 
à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

II - O art. 44 do Código Penal faculta ao julgador 
a substituição da pena privativa por uma pena restritiva 
de direitos ou multa, nos casos em que a reprimenda 
seja igual ou inferior à 1 (um) ano de reclusão.

III - In casu, nos limites cognitivos do habeas 
corpus, inexiste manifesta desproporcionalidade ou 
flagrante ilegalidade, perpetrada pela autoridade 
coatora, a ponto de ensejar a concessão da ordem de 
ofício, eis que a pena consistente em prestação 
pecuniária, está fundamentada e amparada pelo art. 44, 
inciso III do Código Penal, uma vez que o paciente 
detém maus antecedentes criminais. Qualquer 
incursão que escape a moldura fática ora 
apresentada, demandaria inegável revolvimento 
fático-probatório, não condizente com os estreitos 
lindes deste átrio processual, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária. Precedentes.
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Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A parte que se considerar 

agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 

habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco 

dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte 

Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Acerca da substituição de pena privativa de liberdade por restritivas de direito, 

o art. 44, § 2º, do Código Penal dispõe que, "Na condenação igual ou inferior a 1 (um) 

ano, a substituição pode ser feita por multa ou por uma pena restritiva de direitos; se 

superior a 1 (um) ano, a pena privativa de liberdade pode ser substituída por uma pena 

restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos".

O art. 44 do Código Penal faculta ao julgador a substituição da pena privativa 

por uma pena restritiva de direitos ou multa, nos casos em que a reprimenda seja igual ou 

inferior à 1 (um) ano de reclusão.

In casu, cotejando os autos, nos limites cognitivos do habeas corpus, inexiste 

manifesta desproporcionalidade ou flagrante ilegalidade, perpetrada pela autoridade coatora, a 

ponto de ensejar a concessão da ordem de ofício, eis que a pena consistente em prestação 

pecuniária, está fundamentada e amparada pelo art. 44, inciso III do Código Penal, uma vez 

que o paciente detém maus antecedentes criminais (fl. 226).

Qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada, 

demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos 

lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
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Nesse sentido:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO 
PRATICADO DURANTE O REPOUSO NOTURNO. COMPATIBILIDADE 
ENTRE A FORMA QUALIFICADA DO CRIME DE FURTO E A CAUSA 
DE AUMENTO DO § 1º DO ART. 155, DO CP. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM DUAS RESTRITIVA DE 
DIREITOS. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
DISCRICIONARIEDADE RELATIVA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
5. Salvo se evidenciada manifesta desproporcionalidade, o 

que não se infere na hipótese ora analisada, deve ser mantida a pena 
restritiva de direitos imposta ao réu. Além disso, maiores incursões sobre o 
tema exigiriam revolvimento detido do conjunto fático-comprobatório, o 
que, como cediço, é defeso em sede de habeas corpus. 6. Habeas corpus 
não conhecido" (HC n. 442.900/SC, Quinta  Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 01/08/2018).

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO TENTADO QUALIFICADO. 
INCIDÊNCIA DO PRIVILÉGIO DO ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE RECLUSÃO PELA DE MULTA. 
DESCABIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITO. CABIMENTO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
II - No caso dos autos, verifica-se que o Tribunal a quo 

apresentou fundamentação idônea para fixar a pena de detenção e 
diminuir a reprimenda em 1/3 (um terço), uma vez que ressaltou ser mais 
reprovável a conduta praticada pelo paciente, tendo em vista tratar-se de 
furto qualificado por destruição ou rompimento de obstáculo.

III - Tendo sido substituída a pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, e não se mostrando prejudicial ao réu a escolha 
realizada pelo Tribunal a quo, não há qualquer ilegalidade a ser sanada 
pela concessão da ordem, ainda que de ofício. Habeas Corpus não 
conhecido" (HC n. 394.885/SC, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 
30/06/2017).

No que se refere à aventada inovação decisória, inexiste o alegado 

constrangimento ilegal, uma vez que tais informações constam na sentença 

condenatória às fls. 226, com plena ciência, tanto da acusação, quanto da defesa, para 
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fins de contraditório e ampla defesa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0047622-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 563.755 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020850320168240018  20850320168240018

EM MESA JULGADO: 18/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 LUDMILA GRADICI CARVALHO DRUMOND  - SC036422 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ARGEU DA SILVA VAZ 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARGEU DA SILVA VAZ 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 LUDMILA GRADICI CARVALHO DRUMOND  - SC036422 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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